

		

			[image: Capa de Sobre a eficiência econômica e sexual dos corpos - Crítica da razão eucórpica de Fulvio Cesar Garcia-Severino, Sandra Aparecida Riscal]

		


	

		

			Sobre a eficiência econômica e sexual dos corpos


		


		

			crítica da razão eucórpica


		


	

		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2025 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Dayanne Leal Souza


			Bibliotecária CRB 9/2162


			Garcia-Severino, Fulvio Cesar


			G216s - 2025


			Sobre a eficiência econômica e sexual dos corpos: crítica da razão eucórpica


			Fulvio Cesar Garcia-Severino, Sandra Aparecida Riscal.


			1. ed. – Curitiba: Appris, 2025.


			[recurso eletrônico]


			Arquivo digital : EPUB. – (Coleção Educação, Tecnologias e Transdisciplinaridades).


			 Inclui referências.


			 ISBN 978-65-250-7278-4 


			 1. Análise genealógica. 2. Discurso. 3. Razão eucórpica. 4. Anatomia. 5. Fisiologia. 6. Corpo. 


			I. Garcia-Severino, Fulvio Cesar. II. Riscal, Sandra Aparecida. III. Título.


			IV. Série. 


			CDD – 571


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		


	

		

			Fulvio Cesar Garcia-Severino
Sandra Aparecida Riscal


		


		

			Sobre a eficiência econômica e sexual dos corpos


		


		

			crítica da razão eucórpica


		


		

			

				[image: ]

			


		


		

			Curitiba, PR


			2025


		




	

		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

							

						

					


					

							

							Comitê editorial


						

							

							Ana El Achkar (Universo/RJ)


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)


							Belinda Cunha (UFPB)


							Délton Winter de Carvalho (FMP)


							Edson da Silva (UFVJM)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Erineu Foerste (Ufes)


							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam-SP-Brasil)


							Gláucia Figueiredo (UNIPAMPA/ UDELAR)


							Jacques de Lima Ferreira (UNOESC)


							Jean Carlos Gonçalves (UFPR)


							José Wálter Nunes (UnB)


							Junia de Vilhena (PUC-RIO)


						

							

							Lucas Mesquita (UNILA)


							Márcia Gonçalves (Unitau)


							Maria Aparecida Barbosa (USP)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Marilda A. Behrens (PUCPR)


							Marília Andrade Torales Campos (UFPR)


							Marli Caetano


							Patrícia L. Torres (PUCPR)


							Paula Costa Mosca Macedo (UNIFESP)


							Ramon Blanco (UNILA)


							Roberta Ecleide Kelly (NEPE)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Sergio Gomes (UFRJ)


							Tiago Gagliano Pinto Alberto (PUCPR)


							Toni Reis (UP)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISORa editorial


						

							

							Renata C. Lopes


						

							

						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Adrielli de Almeida


						

							

						

					


					

							

							Revisão


						

							

							José Bernardo


						

							

						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Andrezza Libel


						

							

						

					


					

							

							capa


						

							

							Eneo Lage


						

							

						

					


					

							

							ILUSTRAÇÃO DA CAPA


						

							

							Dall-e


						

							

						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Lavínia Albuquerque


						

							

						

					


				

			


		


	

		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção Educação, tecnologias e Transdisciplinaridade


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Dr.ª Marilda A. Behrens (PUCPR)


						

							

							Dr.ª Patrícia L. Torres (PUCPR)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Dr.ª Ademilde Silveira Sartori (Udesc)


						

							

							Dr.ª Iara Cordeiro de Melo Franco (PUC Minas)


						

					


					

							

						

							

							Dr. Ángel H. Facundo (Univ. Externado de Colômbia)


						

							

							Dr. João Augusto Mattar Neto (PUC-SP)


						

					


					

							

						

							

							Dr.ª Ariana Maria de Almeida Matos Cosme (Universidade do Porto/Portugal)


						

							

							Dr. José Manuel Moran Costas 


							(Universidade Anhembi Morumbi)


						

					


					

							

						

							

							Dr. Artieres Estevão Romeiro 


							(Universidade Técnica Particular de Loja-Equador)


						

							

							Dr.ª Lúcia Amante (Univ. Aberta-Portugal)


						

					


					

							

						

							

							Dr. Bento Duarte da Silva (Universidade do Minho/Portugal)


						

							

							Dr.ª Lucia Maria Martins Giraffa (PUCRS)


						

					


					

							

						

							

							Dr. Claudio Rama (Univ. de la Empresa-Uruguai)


						

							

							Dr. Marco Antonio da Silva (Uerj)


						

					


					

							

						

							

							Dr.ª Cristiane de Oliveira Busato Smith (Arizona State University /EUA)


						

							

							Dr.ª Maria Altina da Silva Ramos 


							(Universidade do Minho-Portugal)


						

					


					

							

						

							

							Dr.ª Dulce Márcia Cruz (Ufsc)


						

							

							Dr.ª Maria Joana Mader Joaquim (HC-UFPR)


						

					


					

							

						

							

							Dr.ª Edméa Santos (Uerj)


						

							

							Dr. Reginaldo Rodrigues da Costa (PUCPR)


						

					


					

							

						

							

							Dr.ª Eliane Schlemmer (Unisinos)


						

							

							Dr. Ricardo Antunes de Sá (UFPR)


						

					


					

							

						

							

							Dr.ª Ercilia Maria Angeli Teixeira de Paula (UEM)


						

							

							Dr.ª Romilda Teodora Ens (PUCPR)


						

					


					

							

						

							

							Dr.ª Evelise Maria Labatut Portilho (PUCPR)


						

							

							Dr. Rui Trindade (Univ. do Porto-Portugal)


						

					


					

							

						

							

							Dr.ª Evelyn de Almeida Orlando (PUCPR)


						

							

							Dr.ª Sonia Ana Charchut Leszczynski (UTFPR)


						

					


					

							

						

							

							Dr. Francisco Antonio Pereira Fialho (Ufsc)


						

							

							Dr.ª Vani Moreira Kenski (USP)


						

					


					

							

						

							

							Dr.ª Fabiane Oliveira (PUCPR)


						

							

						

					


				

			


		


	





		

			

				

					[image: ]

				


			


			(Laerte, 2020)


			O [corpo] quase sempre laceia


		




		

			PREFÁCIO


			A obra Sobre a eficiência econômica e sexual dos corpos: crítica da razão eucórpica, de Fulvio Cesar Garcia-Severino, consiste em uma investigação profunda e rigorosa sobre as interseções entre corpo, discurso e poder, fruto de sua tese de doutorado, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Sandra A. Riscal, e nos convida a uma reflexão crítica sobre as formas como o corpo é percebido, concebido, representado e disciplinado através dos séculos — e, especialmente biologizado — pelo discurso biomédico.


			O autor propõe o que denominou de crítica da razão eucórpica como núcleo teórico de sua investigação, um conceito-ferramenta que oferece uma análise potente e contundente sobre como o corpo biológico — referido como eucorpo — se torna um padrão de eficiência tanto econômica quanto sexual, em detrimento de outras formas de existência corporais. Para tanto, o leitor irá se deparar com a construção de uma linha genealógica que vai do século XVIII ao XXI, traçada a partir dos modos sobre como o corpo biomédico, inicialmente concebido nesses períodos, continua a influenciar nossas percepções e entendimentos em relação ao corpo na contemporaneidade.


			Fulvio nos revela que, sob o nome de eucorpo, uma variedade de outros corpos foi subsumida e desaparecida no interior de um discurso que, além de biologizante, é também medicalizado, tendo sido estabelecido como dominante. Esses corpos, referidos como oicorpos, são controlados e regulados não pela eficiência, mas pela normatização de uma superfuncionalidade mecânica e cibernética. Assim, a razão eucórpica impõe uma semiologia que racionaliza e submete os corpos a uma lógica disciplinar, produzindo subjetividades que precisam ser moldadas, vigiadas, examinadas — podendo, ainda, ser passíveis de uma punição com vistas à correção.


			Fulvio também introduz o conceito de iansanidade como uma força de resistência e subversão a essa lógica opressiva. Nesses termos, a iansanidade representa a capacidade de retirar a subjetividade das profundezas da engrenagem mecânico-cibernética, propondo uma ruptura com a sutura empírico-metafísica que condiciona os corpos ao imago do eucorpo. É por meio dela que os corpos podem recuperar sua vontade, espírito, consciência, desejo, sensibilidade; enfim, suas potências, rompendo com a objetificação e a utilitarização imposta pela razão eucórpica.


			Este livro vai além de uma análise histórica ou sociológica; ele nos propõe um mergulho nas profundezas das práticas discursivas que sustentam a estrutura da razão eucórpica, revelando como tal racionalidade se torna um dispositivo de poder que redefine constantemente os padrões de normalidade e, com efeito, a anormalidade, a saúde e a doença, o útil e o descartável. Logo, a iansanidade emerge como uma espécie de força disruptiva.


			Ainda, ao desvelar as tramas e os dispositivos que sustentam a razão eucórpica, Fulvio não apenas oferece uma crítica incisiva do presente, mas também abre caminhos para novas formas de pensar e viver o corpo. Sua obra é um convite à reflexão e à ação, incitando-nos a questionar e resistir às formas de poder que tentam silenciar a diversidade e a multiplicidade dos corpos. A iansanidade, nesse contexto, não é apenas uma forma de resistência, mas um chamado à transformação radical das formas de subjetivação e de convivência social.


			Em tempos de profundas crises sanitárias, sociais e políticas, Sobre a eficiência econômica e sexual dos corpos: crítica da razão eucórpica se destaca como uma leitura essencial para aqueles que buscam entender as complexas relações entre corpo, poder e subjetividade. Essa obra não apenas ilumina as práticas do passado, mas também nos oferece ferramentas teóricas e críticas para enfrentar os desafios do presente e imaginar futuros onde a radicalização das potências dos corpos emerge como possibilidade.


			Porto Alegre, julho de 2024.


			José Luís Ferraro


			Doutor em Educação. Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Bolsista Produtividade em Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)
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			[INTRODUÇÃO]


			(1)


			Lembro-me de uma aula sobre Genética que eu ministrava em um dos anos do ensino médio numa escola pública, em 2007. O conteúdo eram as disjunções cromossômicas que ocorriam durante a meiose. A expressão “disjunções cromossômicas” parece inofensiva à primeira leitura, mas ela vem associada a (e muitas vezes como sinônimo de) outra trazida pelos livros didáticos (e livros de Genética clássicos do ensino superior): “aberrações cromossômicas”. 


			Durante o processo de meiose, especialmente na metáfase II, todos os cromossomos duplicados se dispõem no equador da célula para, na fase subsequente (anáfase II), serem separados, implicando a produção de gametas “perfeitos”. Ocorre que, em alguns casos, alguns daqueles cromossomos não se separam na anáfase II, acarretando que uma das células recebe dois cromossomos e outra não recebe nenhum. A partir daí, caso uma dessas células seja fecundada, as características do ser formado vão totalmente contra o esperado para um ser humano “normal”. 


			A questão mais importante dessa descrição científica talvez passasse despercebida por mim se em uma turma que eu lecionava não houvesse uma aluna com a chamada “Síndrome de Turner”1. Ela, de posse de um livro didático, com o qual acompanhava minhas aulas, questionou: “Professor, eu sou uma aberração?”. Obviamente, muitos estudantes já haviam percebido que ela era diferente dos demais e, naquele momento, obteriam a explicação e descrição científica que a definiria como aberração, como abjeto. Como professor, o que eu poderia, deveria e teria condições de fazer nessa situação? As aulas de Biologia também deveriam tratar de diversas outras questões, como por exemplo a cor, as sexualidades, enfim, as inúmeras diferenças. Hoje, eu me questiono: “Que discursos os professores carregam e apresentam aos alunos para tratar dessas questões?”; “A partir de quais formações discursivas esses discursos são reproduzidos e ressignificados?”; “Quais as consequências?”. Mas essas questões demoraram a surgir.


			No curso de graduação em Fisioterapia, entrei em contato com a obra de Foucault e a pergunta da aluna voltou a me incomodar. Já no final do curso, em 2010, durante um estágio profissional na Neuropediatria, quando eu atendia um menino de cerca de 10 anos diagnosticado com mielomeningocele2, ele fez uma pergunta que novamente me desestruturou: “Tio, quando eu vou ficar bom e poder ser igual aos outros meninos da minha escola?”. A essa pergunta eu nunca pude responder, mas passei a entender que as perguntas poderiam ser outras, que nunca foram feitas, pelo menos para mim. Por que não foram feitas? Em que lógica e em que discursos as perguntas que são feitas se pautam? As perguntas feitas a mim desestabilizariam outro professor, outro profissional? Desestabilizariam pelos mesmos motivos? Nos casos rememorados, mesmo as perguntas que desestabilizariam os discursos correntes estão carregadas da mesma lógica: a diferença como aberração (no primeiro exemplo), a igualdade como parâmetro para a inferioridade (no segundo exemplo).


			No final de 2011, fui convidado a trabalhar novamente na coordenação administrativa e pedagógica do Núcleo de Extensão UFSCar Escola (onde eu havia trabalhado por uns seis anos algum tempo antes), no curso pré-vestibular, cujo foco do trabalho está na formação política dos alunos, especialmente nas questões de exclusão e preconceito (étnico-raciais, orientação sexual, gênero). Esse trabalho permitiu aprimorar minhas leituras, tanto acadêmicas quanto de mundo, o que me incentivou imensamente à elaboração desta pesquisa. 


			Outro momento bastante relevante, aconteceu durante um trabalho de assessoria em educação com professores de Biologia, em 2013, durante o desenvolvimento de uma atividade em que poderiam ser explorados preconceito e discriminação — embora não fosse “função” da atividade, que era trabalhar a parte “técnica”, me dispus à provocação. Perguntei aos professores se se sentiam preparados para trabalhar com seus alunos a questão indígena, a questão do racismo e da LGBTfobia. Todos levantaram as mãos expressando que sim. Começamos a debater algumas questões, entre as quais destaco duas: quando questionados sobre o “Dia do Orgulho Hétero”, praticamente todos concordaram não haver problema nessa comemoração; quando questionados se a frase “100% negro” estampada na camiseta de uma pessoa negra é semelhante à frase “100% branco” em uma camiseta de uma pessoa branca e se, portanto, teriam o mesmo “peso”, novamente, praticamente todos concordaram que sim.


			O meu percurso pela Biologia e pela Fisioterapia permitiu-me olhar para o corpo e questionar seus movimentos e gestos, suas linguagens e silêncios, suas estruturas e funcionamentos, mas sobretudo para os disciplinamentos e dispositivos que ainda “vigiam e punem” os corpos.


			Apreender esses acontecimentos que relatei nos dias de hoje permite sugerir algumas explicações à dificuldade extrema existente neste momento para alguns corpos, sobretudo de negros, queers, mulheres, indígenas e pessoas com deficiência. Não sei dizer se os movimentos negro, LGBTQIA+, feminista, de grupos indígenas, de grupos de pessoas com deficiência tinham ideia que estavam, num passado não muito distante, tão ameaçados em seus direitos, em suas subjetividades, em seus corpos, enfim, em suas vidas, como revela o sentimento atual (esta pesquisa teve início depois do golpe de 2016 e seguiu até 2022). Por outro lado, parece-me que, para o campo científico, a situação encontrava-se sob controle e que avançávamos nas discussões e nos debates relativos àqueles temas. Hoje, também o “corpo” da Ciência e da Arte correm sérios riscos. Algo de muito errado acontecia na percepção dos cientistas (sejam das Exatas, das Biológicas ou das Humanas). 


			Atualmente, parece-me que apenas olhávamos para uma panela de pressão no fogo, suspeitávamos estar tudo sob controle e que em breve abriríamos a panela e encontraríamos uma deliciosa sopa que saciaria nossa fome. Mas quando nos demos conta, a panela fazia um barulho estranho, continuamos olhando para ela sem saber bem o que fazer, não sabíamos se desligávamos o fogo e perderíamos a maravilhosa sopa que supúnhamos estar fazendo com tanta dedicação e cuidado, ou se tentávamos avaliar a válvula, a borracha, o cabo da panela, a tampa... Algo, “de repente”, estava funcionando mal. Tentamos, mas a panela explodiu. Havíamos pensado que entendíamos de panela de pressão, que sabíamos cozinhar sopas ou qualquer outra receita. Dominávamos a arte e a técnica de fazer panelas de pressão, publicávamos milhares de artigos sobre como produzir a melhor panela de pressão, sobre como cozinhar as melhores comidas e da melhor forma, sobre a atuação e o benefício de cada ingrediente, sobre como alimentar as pessoas da melhor maneira e com maior economia... Mas a panela explodiu. 


			(2)


			A realidade é um tempo efêmero, dura, em termos discursivos, menos do que o tempo de uma palavra. Enquanto dizemos uma palavra, outras já ditas tornam-se passado e só podem ser compreendidas doravante por meio da memória. Um parágrafo, uma história contada, um acontecimento, tudo é passado. A memória é o que nos liga do efêmero momento que representa o presente ao que aconteceu, tudo isso nos dá a ideia da realidade. O futuro, nessa lógica, seria apenas uma ilusão discursivamente inventada pela memória presente do passado. Nesse sentido, não existiria um presente, nem um passado, tampouco um futuro, mas a soma de tudo isso permitir-nos-ia conceber a realidade e, talvez, fazer algumas previsões. A memória seria a interpretação de um discurso que expressamos enquanto dizemos, se dissermos. 


			A autoestima, por vezes, nos prega peças — eu acreditava, no auge dos meus 30 anos, ser um ótimo professor. Permito-me o exercício, talvez quase ascético, de uma (auto)crítica antes de iniciar. Este trabalho (ou eu) pretende uma análise discursiva... Lembrei-me de que há cerca de 15 anos também me servi de objeto de pesquisa para um trabalho de mestrado. Minhas aulas foram também gravadas, transcritas e analisadas. Uma amiga que fizera o trabalho, depois de pronto, pediu que eu não o lesse. Havia muitas críticas e me dissera que após finalizado já não concordava com várias delas e que eu poderia me sentir extremamente mal. Nunca li a dissertação dela. Até agora.


			Antes de iniciar as análises desta obra, me dispus a ler o trabalho dela e ver como me sentiria na condição não de pesquisador, mas de pesquisado. Por sorte, o afastamento temporal daquele que eu era ajudou-me a ler com certo distanciamento pessoal. Havia verdades sobre mim, não verdades em si, mas verdades. Ver-se discursivamente é um ato que acontece paralelamente no presente e no passado. Olho-me e enquanto executo essa ação ela já é passado, já se transforma enquanto executo, além disso, trago3 o passado, em memória, para o presente, ambos acontecem simultaneamente. Mas não é um passado, é minha interpretação em um momento presente específico de um passado também específico. Acontecem conjuntamente uma aproximação e um afastamento. Esse afastamento me permitiu olhar para as concepções que eu tinha, completamente diferentes das que tenho hoje; a aproximação me permite olhar para essas concepções e fazer a crítica que me proponho neste trabalho. Isso me permite questionar sobre o que seria necessário às pessoas (e a mim) para responder às perguntas que fiz acima. Olho para aquele que eu era e o vejo dotado de discursos científicos apresentando verdades como se seus assujeitamentos pudessem ser evitados e neutralizados — mas eles estavam todos lá e faziam com que as verdades do discurso científico fluíssem como verdades. 


			Provavelmente, no futuro, olharei para este trabalho e farei outras críticas; outros farão críticas — isso é ciência. Uma conclusão óbvia é que possivelmente obstáculos epistemológicos não nos acometem apenas quando pesquisamos, mas também quando pensamos, quando ensinamos e quando experenciamos o mundo, enfim, quando vivemos. 


			O afastamento que o “método científico” impõe entre o pesquisador ou a pesquisadora e o objeto, não obstante permitir enxergar coisas afastadas da emoção e próximas da racionalidade, também produz outras racionalidades que disputam as emocionalidades. Esta pesquisa parte do pressuposto de que os discursos podem revelar esse embate e é isso que pretendo fazer aparecer a partir do empreendimento genealógico. 


			(3)


			O que denomino, neste livro, Razão Eucórpica está ligado à forma de apreender o corpo (especialmente o humano, mas não apenas esse) como uma realidade material biológica e a todos os efeitos provocados por essa racionalidade. Além de racionalidade, também é um dispositivo, pois entendo que o dispositivo tem como efeito a configuração de uma forma de pensamento que, embora seja razão, é menos racionalidade do que emocionalidade — mas essa separação é puramente uma lógica aristotélica requentada, aqui separada como forma pedagógica de contrapor coisas que não são contrapostas. 


			A nossa concepção do nosso próprio corpo está fortemente atrelada à concepção biológica. A compreensão e a interpretação das nossas experiências corporais demandam um conjunto de termos que estão atrelados ao vocabulário biológico (mais especificamente ao médico), o qual permite inteligibilidade, e é a partir desse vocabulário que a realidade corpórea é compartilhada. 


			A dor, por exemplo, embora uma condição subjetiva, pode ser reduzida a explicações objetivadas, descritas como um conjunto de eventos fisiológicos, que, de certa forma, unifica todas as experiências dolorosas. Esse pequeno exemplo ilustra o embate entre o discurso de uma pessoa sobre sua experiência dolorosa e o discurso científico sobre o mesmo acontecimento, a dor. O corpo, portanto, embora investigado, descrito e esmiuçado como realidade, é nada mais do que uma categoria de análise das Ciências Biológicas, que, embora tenha se transformado de categoria em objeto a partir do século XIX, não perdeu seu poder como grade de inteligibilidade que categoriza, hierarquiza, compara, mede e atribui significados, como nos séculos XVII e XVIII. Para Foucault, a grande ruptura para o pensamento moderno, no século XIX, foi a apropriação dos signos como objeto, em vez de categoria, e, doravante, em uma linha histórica do tempo: a gramática como estruturação dos enunciados torna-se filologia; a história natural, biologia; e abre-se caminho para o pensamento evolutivo. 


			(4)


			Esta pesquisa é resultado de um empreendimento arqueogenealógico sobre o corpo a partir do discurso biomédico. Tratou-se mais do que produzir uma genealogia do corpo, produziu-se uma genealogia dos corpos. O objetivo inicial era compreender que corpo era ensinado nas escolas a partir do acompanhamento de aulas de Biologia e análise discursiva de seus enunciados. A pesquisa se voltou também para os séculos XVIII e XIX a fim de construir uma linha genealógica entre o corpo biomédico construído nesses séculos e o corpo biológico ensinado no século XXI. Entre esses dois corpos (chamados por um mesmo nome, eucorpo) encontrou-se uma variedade de outros corpos subsumidos e desaparecidos no discurso do corpo biomédico. O eucorpo tornou-se o padrão de eficiência econômica e sexual para inteligibilidade daqueles outros corpos por meio do assédio e do aniquilamento de elementos que teriam potencialidade de compor a subjetividade: vontade, espírito, consciência, desejo, sensibilidade. Não obstante, todos esses foram incorporados em uma engrenagem mecânico-cibernética que menos atribui um superfuncionamento para a “máquina corporal” do que controla e regula os corpos por meio desse superfuncionamento. Esse modo de conceber o corpo (como instituição) condiciona uma racionalidade, composta de discursos (enunciados e práticas), que impõe uma semiologia para a inteligibilidade dos diversos corpos: denominei esse conjunto de procedimentos Razão Eucórpica. Com efeito, os corpos são tornados recursos utilizáveis, os oicorpos: somos todos oicorpos, estamos inseridos em uma engrenagem social cuja eficiência econômica e sexual é demandada como superfuncionamento. Trata-se de uma espécie de pacto social sub-reptício (pacto oicórpico), no qual alguns corpos não se encaixam e, portanto, precisam ser destituídos do próprio corpo (os aneucorpos) — avaliados, vigiados e punidos, preponderantemente, pelo sistema-dispositivo jurídico — e aqueles cujos corpos foram tão utilizados e/ou tão reprimidos em suas subjetividades que se tornaram doentes (os superoicorpos) — avaliados, vigiados e “tratados” pelo sistema-dispositivo médico. Eucorpo (como corpo anatomometafísico produzido pela racionalidade eucórpica) e oicorpos (como corpos anatomopolíticos) são tornados um por meio de uma sutura empírico-metafísica em que os oicorpos tornam-se a imagem e semelhança do eucorpo (e não mais de Deus). O rompimento dessa sutura como inteligibilidade requer iansanidade, que seria resultado da capacidade de retirar a própria subjetividade (vontade, espírito, consciência, desejo, sensibilidade) das profundezas da engrenagem mecânico-cibernética. Por isso, todo o sistema eucórpico produz iansanoabjeção (evitação das iansanidades); com efeito, as iansanidades precisam ser constantemente recalcadas, reprimidas e ressentidas para que a engrenagem eucórpica funcione, sua principal estratégia é o fetiche eucórpico como a ilusão de se ter um eucorpo. 


			(5)


			O objetivo inicial deste trabalho era compreender como os corpos ganham materialidade nos discursos científicos propagados nas escolas. Que corpo é esse de que se fala sobretudo nas aulas de Biologia? Mas, para compreender que corpo é esse, foi necessário viajar para o século XVIII e entender a construção científica desse corpo, e é dessa história genealógica que emerge uma racionalidade que se forma no século XIX e se fortalece no século XX. O que vivemos hoje é efeito dessa racionalidade que vem invadindo e colonizando diversas áreas do conhecimento como um superdispositivo. 


			O Capítulo 1 apresenta a discussão genealógica sobre a razão eucórpica, continuando, no Capítulo 2, com a genealogia dos subjetivicídios. Enquanto o Capítulo 1 trata do corpo anatomometafísico e propõe uma genealogia desse, o Capítulo 2 trata dos corpos anatomopolíticos. O estudo genealógico permitiu encontrar nuances entre os diversos corpos subsumidos na representação anatomometafísica do corpo biológico. Essas nuances ganharam dimensões maiores ao aparecerem diferenças gritantes entre os corpos que vivem no mundo e esse corpo dos discursos biomédicos. Mais do que subsumido no discurso biológico, aquele corpo anatomometafísico roubou e aniquilou (o melhor seria “parasitou”) a subjetividade dos corpos que habitam o mundo, o que chamei subjetivicídio. É sobre esse processo que trata o Capítulo 2: como esse subjetivicídio teve efeitos no sistema médico e no sistema jurídico. 


			No Capítulo 3, a pesquisa segue com a análise dos enunciados e dos discursos das professoras acompanhadas pela pesquisa estabelecendo as relações discursivas entre o corpo anatomometafísico e os corpos anatomopolíticos sob a ótica das categorias que criei a partir do estudo genealógico. O objetivo dessa análise é evidenciar o funcionamento dos discursos quanto às suas condições de emergência, às suas formas de distribuição e aos modos de seletividade dos temas e dos conteúdos em função dos rituais das circunstâncias, que envolvem tabus, formas de segregação e vontades de verdade. 


			O Capítulo 4 insere as tecnologias na discussão sobre a razão eucórpica e questiona se é possível pensar os corpos por meio e através de outra semiologia, capaz de agregar uma hermenêutica dos corpos e dos sujeitos. 


			No momento pelo qual passava o Brasil — pós-golpe de 2016 e com o avanço de um conservadorismo necropolítico pela extrema-direita — frente à possibilidade de censura e aniquilamento dos discursos, dos corpos e das experiências dos sujeitos por meio de técnicas e de estratégias de ação sobre os corpos, a ciência precisa ser uma forma de resistência pela produção de pensamentos e discussões.


			





				

					1  A síndrome de Turner é resultante de uma alteração cromossômica que afeta unicamente mulheres. Em vez dos 46 cromossomos (44 autossômicos e dois sexuais, 44XX), a pessoa tem apenas 45; um dos cromossomos sexuais é ausente. Trata-se de uma aneuploidia do tipo 2n-1, ou 44XØ. São características fenotípicas das portadoras: esterilidade, baixa estatura, o pescoço é alado, com extensão entre o pescoço e ombros, a inteligência é quase normal, com comprometimento de algumas funções cognitivas. Cerca de um a cada cinco mil nascimentos femininos apresenta a síndrome (cf. GRIFFITHS et al. Introdução à Genética. 9 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008). Os termos usados nesta nota são a expressão dos autores do livro. 


				


				

					2  A mielomeningocele é uma malformação do tubo neural resultante de um defeito no fechamento da sua porção caudal (final); cerca de 80% dos casos ocorrem na região lombar. A malformação caracteriza-se por herniação da porção inferior da medula espinal e das meninges sobrejacentes. A protrusão (hérnia) consiste em um saco meníngeo distendido preenchido por líquido cerebrospinal (ou líquor, ou cerebrorraquidiano). Há total comprometimento sensitivo-motor abaixo da região de protrusão. (Cf. AFIFI, A. K.; BERGMAN, R. A. Neuroanatomia funcional. 2. ed. São Paulo: Editora Rocca, 2008).


				


				

					3  Permito-me uma ambiguidade em “trago”, tanto verbo “trazer” como “tragar”, que produz uma ação de mão dupla, se existisse uma física vetorial na linguagem, ela seria assim representada: ↔. 
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			[CAPÍTULO 1] 


			Crítica da Razão Eucórpica


			Sua pele amarelada mal dava conta de encobrir os mecanismos de músculos e artérias debaixo dela. Seu cabelo escorrido era de um preto lustroso; os dentes, de um branco perolado. Tais características luxuriantes, porém, apenas tornavam mais horrendo o contraste com o rosto enrugado, os lábios negros e retos e os olhos aquosos, os quais pareciam quase da mesma cor branco-acinzentada das órbitas em que se encaixavam. 


			(Frankenstein, Mary Shelley, 2015 [1818-1831], p. 131). 


			Este capítulo apresenta a discussão genealógica sobre o corpo a partir da noção de oikos. A tese tratada aqui é a de que a apropriação da noção de oikos pela Ecologia (como disciplina) teve afinidade eletiva (Wahlverwandtschaften) com a construção da noção do corpo pela Fisiologia — ambas vinculadas e atreladas à noção biopolítica que a economia política tornou possibilidade: esses dois discursos, o fisiológico e o ecológico, tiveram, com efeito, possibilidade de coalescência vis-à-vis com o discurso econômico. O poder e a autoridade científica das Ciências Biológicas/Biomédicas transformaram e direcionaram a concepção e a representação do corpo como um objeto privado; não diferente, também ambiente tem caráter de propriedade privada. 


			Finalizo o capítulo com a constituição da razão eucórpica nos materiais científicos dos séculos XVIII e XIX. O recorte desses dois séculos justifica-se porque, como considera Foucault, é no século XVIII que ocorre o nascimento da biopolítica e no século XIX o nascimento do corpo e do homem como objeto do conhecimento. Embora o conjunto arqueológico definido nesta seção contraponha a ideia de que o corpo tenha nascido no século XIX e proponha que o objeto que nasce nesse século é o eucorpo. 


			O objetivo é perceber como o corpo se tornou objeto científico em disputa por várias concepções filosóficas e como ele foi captado e produzido pelas Ciências Biológicas/Biomédicas: esse objeto nunca foi o corpo que conhecemos, sempre foi o eucorpo, e é essa apreensão — como prática e produção de verdades — que denomino Razão Eucórpica. 


			1.1 Economia natural do Eucorpo 


			Faure4 afirma que não é possível falarmos do nosso corpo e de seu funcionamento sem recorrermos ao vocabulário médico; o corpo transformou-se “naturalmente” em um conjunto de órgãos, sede de processos fisiológicos e bioquímicos. A Anatomia foi a primeira disciplina ensinada aos estudantes de Medicina europeus do século XIX; a falta de cadáveres suficientes tornou a produção artística bastante influenciada pela exploração e descrição dos corpos, impondo à arte também um vocabulário. É a partir do empréstimo das palavras desse vocabulário que construímos nossas representações e experiências acerca do nosso corpo, ao mesmo tempo que ele adquire certa materialidade. Criado pela Medicina do século XIX, o corpo surge como um agregado de células, tecidos e órgãos animado por leis físicas e químicas, e a vida, portanto, como obediência a essas leis. Nesse contexto, o corpo torna-se um emaranhado (enchevêtrement, nas palavras de Faure) entre a ciência e a política — e, acrescento, entre epistemes e economias.


			Embora o título deste tópico se refira ao termo que nomeei de eucorpo, ele, como realidade simbólica, estava em produção, não possuía existência, exceto pela elaboração de uma economia natural que começava agir sobre ele, enquanto o pensamento biológico do século XIX surgia como irrupção pelo empreendimento científico de apreender a vida: o que faz do ser vivo um ser vivo, o que é essa coisa chamada vida que dá vida aos seres vivos? 


			A ciência que conhecemos hoje por Biologia nasceu em 1800 com esse nome pela publicação de Burdach5, mas ganha significado dois anos depois com as publicações de Lamarck e sobretudo Treviranus (Biologie, oder Philosophie der Lebenden Natur – Biologia, ou Filosofia da Natureza Viva)6. De filiação com a Naturphilosophie, Treviranus pretendia que a Biologia fosse uma ciência unificadora de todas as formas vivas, o que permitiria que as questões da existência humana fossem de interesse “biológico”7. Esse interesse “biológico” nada se aproxima do sentido de biológico atribuído atualmente. O que consideramos como biológico atualmente seria relacionado com a visão da Anatomia e da Fisiologia, que durante todo o século XIX consolidou-se de forma completamente distinta daquele que era o pensamento “biológico” da Biologia. A Biologia do início do século XIX estava mais relacionada às raízes românticas da natureza como em Kant, Fitche, Schelling, Goethe: haveria uma Weltseele (alma do mundo) capaz de unir forças, mesmo que aparentemente opostas; da mesma forma que natureza e espírito teriam uma unidade integrada, os mundos orgânico e inorgânico também teriam uma integração — esse pensamento direcionou muitas pesquisas, desviando-se de um caminho mais metafísico (atribuído à Naturphilosophie) para um caminho mais experimental e materialista, como o que aconteceu com a Fisiologia. 


			Interessante destacar que Darwin, n’A origem das espécies (de 1859), não usou nenhuma vez a palavra Biologia, mas essa disciplina começa a ganhar os contornos que tem atualmente a partir da sua publicação. A unificação da Biologia e seus significados atuais são mais visíveis a partir da síntese evolucionista (Teoria da Evolução darwiniana somada às Leis da Genética de Mendel). Assim, constata-se que a lacuna deixada por Darwin, sobre as leis que regulariam a hereditariedade, teria sido preenchida pela Genética e descrita por todos os conhecimentos acumulados pela Anatomia Comparada e pela Fisiologia, deslocando, com efeito, as ideias da Naturphilosophie.


			As leis que regulam a hereditariedade são inteiramente desconhecidas. Ninguém sabe explicar por que determinada peculiaridade surgida em diversos indivíduos da mesma espécie ou de espécies diferentes seja ora hereditária, ora não […]. Mas as doenças hereditárias, além de diversos outros fatos, me levam a crer que essa regra seja mais abrangente, e que mesmo não havendo razão aparente para que certa peculiaridade tenha de aparecer nesta ou naquela idade, ainda assim seu surgimento no descendente tende a se dar no mesmo período de sua aparição no ancestral. Acredito que essa regra seja da maior importância para se explicarem as leis da embriologia.8


			Canguilhem9 acredita que o que impediu Darwin de compreender e chegar a conclusões próximas às que Mendel chegou, em 1865, pode ser atribuído ao obstáculo epistemológico de seu sistema de pensamento. Segundo Canguilhem, era surpreendente que Darwin não tenha associado sua teoria com a utilização das técnicas de hibridização que criadores e horticultores executavam. O primeiro capítulo (o mesmo da citação anterior), com o nome de Variação no estado doméstico, apresenta uma ampla descrição de como ocorrem as modificações nos indivíduos a partir de cruzamentos entre raças10. Esse capítulo, inclusive, é a base de toda a dedução que ele faz a partir de suas observações e relações entre os diversos lugares que visitou na sua viagem no HMS Beagle. Talvez o obstáculo epistemológico se explique pelo fato de Darwin ter voltado suas observações às “transformações” entre espécies (interespecífica), na economia natural, e não dentro da mesma espécie (intraespecífica):


			Quando tentamos estimar quantitativamente a diferença estrutural entre as raças domésticas da mesma espécie, logo ficamos tomados de dúvida, por não sabermos se elas seriam descendentes de uma ou várias espécies originárias. Seria bem interessante se pudéssemos elucidar essa questão. Se se pudesse mostrar, por exemplo, que o galgo, o sabujo, o terrier, o spaniel e o buldogue, que, como todos sabemos, propagam tão efetivamente seu tipo, descendem todos de uma única espécie, isso seria suficientemente ponderável para lançar dúvida quanto à imutabilidade das diversas espécies nativas de canídeos — raposas, por exemplo — que vivem em diferentes partes do mundo. Não acredito […] que todos os cães descendem de uma única espécie selvagem; entretanto, no caso de outras raças domésticas, existem evidências mais ou menos ponderáveis em favor dessa hipótese.11


			Algumas considerações são importantes aqui. O conceito de espécie com que Darwin opera é diferente do conceito de espécie com que a Biologia opera após a síntese evolucionista. Atualmente, esse conceito está essencialmente ligado à Genética, pela possibilidade da produção de indivíduos férteis. Darwin não definiu espécie, mas a relacionou a características de afinidade entre seres vivos (ecológicas, em termos atuais, e relativas à economia natural, nas palavras dele), a relações embriológicas, à distribuição geográfica, à sucessão geológica e a características físicas visíveis dos corpos dos indivíduos. A Genética foi indiscutivelmente importante para a nova concepção de espécie e de evolução (Neodarwinismo ou Teoria Sintética da Evolução12), mas trouxe a reboque todas as outras áreas, sobretudo Anatomia e Fisiologia — o conceito de “fenótipo” evidencia isso. Quando a Anatomia e a Fisiologia passam a servir como elementos explicativos para preencher a lacuna deixada por Darwin, duas correntes filosóficas que competiam por discursos para explicar o fenômeno vital (a vida) precisam agora ajustar-se. Embora a teoria de Darwin sobre a seleção natural tenha modificado a concepção teológica que as ciências naturais tentavam, desde Galileu, combater, abria espaço para epistemes positivistas e materialistas ganharem espaço nos discursos científicos. Enquanto Darwin e outros pensadores da filosofia natural e da história natural buscavam explicações sobre a vida a partir dos mecanismos de regulação externos, a Anatomia, e, especialmente, a Fisiologia buscavam compreender os mecanismos de regulação interna13 — justamente a lacuna deixada por Darwin. 


			Como a explicação de Darwin é dotada de perguntas e dúvidas; como suas conclusões são provenientes de deduções, muitos pensadores — sobretudo os fisiologistas (p. ex. Claude Bernard) — o acusam de metafísico. Soma-se o fato de que não apresenta nenhum dado experimental em sua obra, recurso metodológico imprescindível para os fisiologistas. 


			Nietzsche14, por outro lado, acusa Darwin de naturalizar o homem, mas, como o homem poderia ser natural se a natureza é imoral, e o homem, moral? E se acreditamos na moral, condenamos a existência. Se a natureza fosse “algo em si”, ela seria amoral (sem moral) — pois a moralidade está imbuída de valores unicamente humanos —, mas como é apreendida pelo olhar humano, essa amoralidade adquire um valor que a tornaria imoral. Nietzsche acusava Darwin e os fisiologistas de moralizarem a natureza, dessa forma, a existência — como um “algo em si” apreendido pelas ciências biológicas — torna-se condenada à inexistência, como a própria “coisa em si” que ela nunca foi. O mundo torna-se, portanto, ficção; a vontade de potência (em Nietzsche) seria uma forma de niilismo (negação da realidade moral) que auscultaria essa ficção para, com efeito, emancipar-se dela. 


			Quando Darwin afirma que “a conformação estrutural do pica-pau, cujas patas, cauda, bico e língua são tão admiravelmente adaptados à função de apanhar os insetos que se abrigam sob as cascas das árvores”15, ele está falando de fenótipos, ou seja, das características físicas (visíveis) do corpo do animal, anatômicas e fisiológicas, que começam a demandar elucidação e encontram respostas justamente na Anatomia e na Fisiologia. Quando o conceito de fenótipo extrapola as características visíveis pela Anatomia e compreende-se que funções fisiológicas, como a digestão, são provenientes da produção de enzimas por genes, tanto a Anatomia quanto a Fisiologia passam — nessa visão epistemológica — a responder mais e melhor ao fenômeno vital (embora tudo isso somente ocorra no século XX). 


			Em 1861, Henry Freke publica seu ensaio On the origin of species by means of organic affinity (Sobre a origem das espécies por meio da afinidade orgânica) em uma nítida disputa de discursos com o trabalho de Darwin, que tinha basicamente o mesmo título: On the origin of species by means of natural selection (Sobre a origem das espécies por meio da seleção natural). Sobre o ensaio de Freke, Darwin, na publicação da terceira edição (traduzida na edição de 1994) — produzindo um breve estado da arte sobre as publicações com tendência evolucionária, ou que, segundo ele, assim reivindicavam —, afirma que “as bases de sua teoria [de Freke] e o tratamento que dá ao assunto são inteiramente diferentes do meu […] seria supérfluo da minha parte empreender a difícil tentativa de apresentar aqui uma noção resumida de seus pontos de vista”16. Freke também pontua o local epistemológico de onde fala: “o interesse criado pelo trabalho recentemente publicado do senhor Darwin sobre a mesma questão, associado ao fato de que o distinto naturalista chegou a conclusões idênticas às que tentei estabelecer”17, “refiro-me ao fato de nós dois — cada um na sua visão peculiar — acreditarmos que toda criação orgânica originou de um único germe primordial”18. 


			A diferença importante entre os dois trabalhos é que Darwin apresenta a origem das espécies por meio da seleção natural com dados geológicos, ambientais, morfológicos dos indivíduos, típicos da linha de pensamento da história natural, Darwin não buscava encontrar uma origem comum a todas as espécies (embora pontue esse pensamento), mas compreender o mecanismo pelo qual cada espécie existente se formava. Por outro lado, Freke, a partir de dados químicos e fisiológicos, pretendia concluir que, teoricamente, e por indução, a partir dos dados apresentados, a origem das espécies a partir de uma única forma, universalmente aplicada a todas as espécies seria sempre a transição do mundo inorgânico para o orgânico: “o que Darwin alcançou por analogia, eu tentei estabelecer por indução”19. 


			Freke apresenta interessantes concepções, por exemplo, a vida como um agente organizador, que transforma o mundo inorgânico em orgânico; ele percebe isso na semente ao germinar e produzir um organismo, ou nos esporos de briófitas e fungos, mas não compreende o organismo como uma totalidade organizadora. Por exemplo, para ele, o caule (nas plantas) e os músculos, ossos e nervos (nos animais) seriam estruturas organizadas, provenientes de um agente capaz de organização, mas essas estruturas não teriam capacidade organizadora; o processo de organização seria uma função fisiológica. Freke estava fortemente alinhado à concepção segundo a qual o ser vivo é uma organização do mundo inorgânico. No entanto, as partes do ser vivo eram organizadas pela natureza — essa natureza era divina. Contrário totalmente às ideias dos fisiologistas, que defendiam a regulação do organismo de forma autônoma, e contrário às ideias de Darwin, defendia um determinismo da natureza. De qualquer forma, suas ideias já estavam em conflito com a formulação da Teoria Celular20 (de 1830), mas o discurso teológico ainda persistia na disputa por verdades. 


			Há, nessa lógica, um completo distanciamento epistemológico da teoria darwinista, pois estruturas do corpo dos organismos não teriam capacidade de modificação, direcionando seu raciocínio para uma concepção determinista e finalista — e ainda de imutabilidade dos organismos. Freke também descreve o que pode ser considerado o início de dois conceitos centrais para o estudo da embriologia evolutiva, analogia e homologia21, quando descreve as semelhanças nas estruturas de grupos animais, o que ele chamou de “repetição”. Ele observou a semelhança anatômica entre diferentes espécies de mamíferos (leão, cavalo, cachorro, rato), mas associou isso à ideia de que se as “estruturas organizadas” são idênticas é devido a uma força que as manteve assim e como apresentam apenas arranjo e número diferentes, ele conclui que uma “força maior” a criou — Freke dá o nome a essa força de embrião22 (embryonic germ), capaz de descarregar função fisiológica nos materiais (inorgânicos) da natureza. Darwin deu a essa “força” o nome de seleção natural, desvinculada da “Criação”. O modo como as pesquisas de Freke ficaram relegadas ao ostracismo pode ser visto no fato de que os livros de Biologia não o citam. Embora Freke tenha utilizado referenciais da Química, da Anatomia, da Zoologia e da Botânica, estava alinhado à filosofia da teologia natural, e finalizou seu ensaio afirmando que nenhum conhecimento científico poderia discordar das escrituras sagradas e das palavras de Deus e que, portanto, seu trabalho de forma alguma incorria neste “erro” (as aspas são minhas): 


			[…] nada neste trabalho avança de maneira que não esteja perfeitamente em harmonia com o Mosaico da Criação […] e que Deus me perdoe se ousei contemplar — ou mesmo insanamente estabelecer — qualquer resultado contrário a qualquer interpretação verdadeira de Suas Palavras”23. 


			No entanto, Freke tentava responder às mesmas perguntas que mobilizavam as pesquisas “biológicas” do século XIX — o que é a vida e como descrever o fenômeno ou força vital. 


			Darwin, embora com inclinações teológicas e evocando por vezes o Criador (Canguilhem também afirma esse viés no discurso darwiniano), assim finaliza seu trabalho: 


			[…] deduzo por analogia que provavelmente todos os seres vivos organizados algum dia existentes no mundo descendam de uma forma primordial, na qual a vida tenha sido num determinado instante insuflada pela primeira vez. […] Dentro de meu modo de pensar, concorda melhor com o que sabemos das leis legadas à matéria pelo Criador que a produção e extinção dos habitantes antigos e atuais sejam devidas a causas secundárias, como as que determinam o nascimento e a morte de cada indivíduo. […] E como a seleção natural trabalha exclusivamente em prol e função de cada ser, tudo o que cada um adquiriu, seja no que se refere ao corpo, seja no que se refere à mente, tenderá a evoluir no sentido de alcançar a perfeição24. 


			Embora o primeiro trecho da citação aproxime Darwin do pensamento de Freke, fortemente relacionado à teologia natural, corrente filosófica com relevante força na Inglaterra no século XIX, Darwin se distancia de Freke, deslocando o processo de seleção natural para atuação fora do poder do Criador, considerando-a consequência de uma economia natural (do ambiente) rumo à perfeição. Darwin apresenta uma ideia de evolução determinista e aparentemente direcionadora, diferente da ideia de evolução biológica aceita atualmente. Há, provavelmente, aqui o exemplo de como as ideias e as diferentes concepções e pensamentos precisam se alinhar com as demandas do campo científico. No próximo item apresento outra argumentação que suponho permitir compreender por que Darwin teve mais sucesso do que Freke na explicação evolutiva. 


			É também no século XIX que Ernest Haeckel cria a palavra Ecologia (Oecologie) em sua obra Generelle Morphologie der Organismen (Morfologia geral dos organismos) (de 1866)25. Haeckel era um médico e zoólogo, e toda disciplina que chamamos hoje de Biologia (principalmente no século XIX e, menos, no XX), era praticamente de domínio dos médicos. O próprio Freud iniciou seus estudos de Neurologia e de Anatomia com animais, sobretudo um peixe primitivo (lampreia, Petromizon spp.)26. Assim como Freud era leitor de Darwin e muito influenciado pelas suas publicações, a obra de Haeckel tencionava fazer um estudo sobre a morfologia dos organismos a partir da perspectiva evolutiva darwiniana. Guiado por concepções mecanicistas, mas também pela Naturphilosophie, Haeckel dividia a Biologia segundo processos que os seres vivos desempenhavam, sobretudo os fisiológicos (enquanto a Morfologia tinha caráter estático, a Fisiologia tinha caráter dinâmico), quando a Química e a Física eram determinantes nessa vertente do pensamento biológico. A Ecologia se assentava próxima à Fisiologia, pelo seu caráter dinâmico.


			O século XIX foi marcado por diversas correntes filosófico-epistemológicas que buscavam encontrar e/ou definir o “fenômeno vital”. Principalmente vitalistas e mecanicistas, mas também empiristas, teólogos na natureza, químicos e físicos, entre outros, disputavam o cenário científico. É impossível definir cada cientista como seguidor de uma linha específica. Na Inglaterra, eram mais proeminentes os estudos sobre o fenômeno vital, o empirismo e a teologia natural; na Alemanha, os movimentos românticos (Goethe, por exemplo) e a Naturphilosophie; na França, a Química e a Física associadas à Anatomia, o que chamamos de Fisiologia, com bases vitalistas fortes, mas também mecanicistas e materialistas. Nesse sentido, o mecanicismo assumia diferentes formas de expressão, assim como o vitalismo — não havia correntes puramente vitalistas ou mecanicistas27,28.


			Atualmente, é impossível o estudo da Ecologia sem que se relacionem evolução, genética e fisiologia29, mas também química, física e matemática — o conceito de “ecossistema” diz respeito à associação da Biologia (fatores bióticos) com a Física e a Química (os fatores abióticos), sem os quais se reduz ao conceito de “comunidade”30. A partir das décadas de 1960 e 1970, a Ecologia passa a demandar conhecimentos das áreas da Sociologia, da Ciência Política, da Antropologia, da Economia, do Direito entre outras. Para que se possa entender e contornar os efeitos da humanidade sobre o ambiente, começa a nascer uma outra disciplina: a Biologia da Conservação. Há outro movimento interessante dentro da Biologia na passagem do século XX para o XXI, talvez pela necessidade de sua consolidação: disciplinas como Embriologia, Citologia e Botânica, por exemplo, são paulatinamente transformadas, respectivamente, em Biologia do Desenvolvimento, Biologia Celular, Biologia Vegetal. 


			Do meu ponto de vista, a Ecologia é a Biologia, ou Biologia é Ecologia. Não é possível falar sobre a “biologia” de qualquer espécie sem evocar a Genética, a Fisiologia, a Anatomia, a Embriologia, a Evolução, em suma, a Ecologia. O corpo que constitui o objeto científico biológico chega pela Ecologia preenchendo a lacuna deixada por Darwin; esse corpo é o eucorpo. 


			1.2 Anatomofisiologia do eucorpo


			Corpo é tão somente uma palavra. Mas apenas há essa palavra porque há uma vontade de que ela seja também porta-voz de algo; esse algo é uma infinidade de outros “algos”, que também recebem o nome de corpo, mas talvez fosse melhor dizer no plural, corpos. Não obstante, corpos não é simplesmente o plural de corpo, ao mesmo tempo que o é pelo desejo de que seja. O que une corpo e corpos é um conjunto de positividades que sintetizo com o nome eucorpo. Positividades, explica Paul Veyne31, são o conjunto das condições que condicionam as práticas que produzem aqueles “algos” de que falamos quando nos referimos aos corpos: o corpo existe realmente, mas não como corpo; existir é diferente de ser algo. 


			O que chamo de eucorpo encontra sua metáfora na obra Frankenstein (de 1818), de Mary Shelley. Eucorpo deriva da raiz grega eu- (muito usada em Biologia, significa, em linguagem biológica, “verdadeiro”). Eucorpo seria o corpo “verdadeiro”, uma ironia proveniente dos estudos da Anatomia e da Fisiologia, o que Foucault chamou de corpo anatomometafísico. 


			A personagem Victor Frankenstein revela, no segundo capítulo, que sua preocupação epistemológica estava voltada aos mistérios do céu e da terra, à substância exterior das coisas, ao espírito da natureza humana e ao segredo da alma do homem, em resumo, “minha investigação teria como foco a metafísica, ou, em um sentido mais elevado, os mistérios do mundo físico”32.


			Mary Shelley apresenta Victor Frankenstein inicialmente como um entusiasta da filosofia oculta, do misticismo e da alquimia dos séculos XV e XVI, pelas citações de Paracelso, Alberto Magno e Cornélio Agrippa. Futuramente, ao ingressar na universidade, entra em contato com a “verdadeira” ciência da natureza por meio da química e se torna um incansável leitor. A busca do princípio vital se desloca para o conhecimento dos fenômenos físicos e químicos que comandam o corpo; Anatomia e Fisiologia eram vistas com um viés metafísico. 


			Canguilhem33 diferencia a Fisiologia da Filosofia Natural, por meio da visão filosófico-epistemológica. A primeira estava preocupada com o meio interno, enquanto a segunda, com o meio externo. Por outro lado, era objetivo da Biologia, que nascia da Naturphilophie alemã justamente nessa época, compreender a existência humana. Elias34 atribui aos alemães da intelligentsia (classe média intelectual do século XIX contrária à corte) um forte posicionamento social, pois traziam às suas produções intelectuais o amor à natureza e à liberdade, a exaltação solitária, as rendições às emoções do coração sem o freio da “razão fria”. 


			Frankenstein considera que a metafísica pode tornar-se uma ciência experimental, ou, pelo menos, traz um nítido “e se...?”: 


			Talvez tenha sido produto de algum milagre, mas cada uma das etapas da descoberta ocorreu de forma distinta e verificável […]. Depois […] logrei descobrir a causa da geração da vida; e mais importante, tornei-me capaz de reanimar a matéria morta35. 


			Nietzsche36 também apresentou o mesmo questionamento sobre a metafísica, mas para ele, caso o mundo metafísico existisse — e considerava ironicamente uma possibilidade verdadeira — ele apenas seria percebido se a cabeça humana fosse cortada. No entanto, isso seria apenas um problema puramente científico, criado pela paixão, pelo erro e pela autoilusão.


			Antes, porém, da “descoberta”, Mary Shelley narra o percurso epistemológico que Victor Frankenstein executou para chegar à questão vitalista mais importante do século XIX.


			A filosofia natural, e em particular a química, no sentido mais abrangente do termo, tornou-se praticamente minha única preocupação (p. 122). Um dos fenômenos que de maneira mais peculiar chamava-me a atenção era a estrutura do corpo humano […]. De onde, eu frequentemente me perguntava, vinha o princípio vital? […] Resolvendo tais circunstâncias no pensamento, decidi dali em diante dedicar-me mais particularmente àqueles ramos da filosofia natural relacionados com a fisiologia37. 


			[…] para mim, um cemitério não passava de um receptáculo de corpos destituídos de vida, os quais, de morada do vigor e da beleza, haviam se tornado comida para vermes. Agora eu era levado a examinar a causa e o progresso dessa deterioração, e obrigado a passar dias e noites em câmaras mortuárias e necrotérios. Minha atenção se concentrava em todos aqueles detalhes mais insuportáveis à suscetibilidade dos sentimentos humanos38. 


			Nos trechos destacados, Mary Shelley vislumbra o embate entre diferentes concepções que viriam a acontecer ao longo do século XIX: a Química, que era ferramenta metodológica para o estudo da fisiologia; a Fisiologia, que ao longo do século demandou a sua separação da Filosofia Natural; e a Biologia — que então nascia e buscava compreender a existência humana. Todas essas concepções estavam fundadas na ideia vitalista da existência do princípio vital — a Fisiologia compreendendo essa visão de forma materialista e mecanicista (o corpo é um objeto material, uma máquina movida pelas leis da mecânica de Newton). 


			O século XIX torna o corpo materialidade, mas precisa vencer a disputa pelos métodos de sua apreensão como realidade. A Biologia como ciência que existia ainda em diferentes formatos de ideias e concepções era o palco metafísico dessa disputa. Se por um lado o trabalho de Darwin apreende o corpo de uma forma dispersa em uma linha temporal, juntando as peças como em um quebra-cabeças que organiza diversas espécies numa mesa de autópsia geológica; Haeckel defende, apoiado nas ideias darwinistas, que os corpos devem ser analisados pela morfologia em sua relação com a química e a física. A mesa de autópsia de Haeckel seria formada por caixas onde os organismos são colocados, comparados e classificados.


			O fisiologista Claude Bernard39 compõe o grupo de cientistas que estão do outro lado dessa disputa. Enquanto ele considera o trabalho de Darwin associado à Naturphilosophie40 (ou aos naturalistas), porque os indivíduos (e seus corpos) desapareceriam nas transformações a que são submetidos pela evolução, Darwin nega essa aproximação, colocando-se afastado também dessas ideias, as quais considerou místicas ou metafísicas demais. Defensor veemente do empirismo, com profundas raízes cartesianas, sua mesa de autópsia é diferente da de Hackel e da de Darwin, e, também, diferente da dos anatomistas. Ele se debruça sobre uma bancada em que os corpos não são esquartejados, mas abertos e testados quanto às suas funções em prover a vida — o olhar dos fisiologistas e médicos se volta para o interior, extraindo o que não se enxerga no exterior, expondo o que a natureza não é capaz de mostrar. Para ele41, os naturalistas, quando veem os animais, veem seus hábitos e sua moral; o químico e o físico entendem dos corpos brutos (inorgânicos), enquanto todos olham para os mesmos objetos — os únicos que conseguem extrair a verdade são aqueles que, além de observarem, empreendem métodos experimentais para fazer aparecer o que a natureza esconde: estes são os fisiologistas. Ele também se afasta da Anatomia, pois defende que, ao separar as partes dos corpos, perde-se a totalidade dos fenômenos, ao separar o organismo em partes, estas tornam-se substâncias mortas que perderiam sua essência. A Fisiologia se transforma na explicação da lacuna intraespecífica deixada pela explicação interespecífica do darwinismo — o corpo é esse objeto experimental, sobretudo o corpo humano, porque destacaria intraespecificamente a separação entre animal e humano. O eucorpo é o resultado dessa investida. 


			Para Claude Bernard, as teorias da Física e da Química serviriam como referência de princípios lógicos para a Biologia, e se transformam em hipóteses assim que são apropriadas pela ciência biológica42, do contrário, a Fisiologia se reduziria a meros fenômenos físico-químicos — o que a colocaria no mundo inorgânico; a Mecânica e a Física Matemática seriam a passagem entre a matemática propriamente dita e as ciências experimentais. Já a Matemática traz princípios dedutivos lógicos que estariam abaixo da razão, pois suas verdades não podem ser verificadas experimentalmente, mas apenas aceitas. Esse, inclusive, é um dos principais motivos pelos quais os trabalhos de Mendel ficaram afastados da Biologia por cerca de 40 anos, sendo apenas apropriados no século XX. Segundo Claude Bernard, a principal diferença da Fisiologia está no fato de que os fenômenos do ser vivo só podem ser olhados como fenômenos internos (ou do interior dos corpos) que sofrem pouca influência dos fatores externos (ambiente), mas que só são possíveis de apreender pelo método experimental, pois, diferentemente dos corpos vivos, os brutos são desprovidos de espontaneidade — a busca dos fenômenos vitais estaria nessa espontaneidade, ou, em outros termos, na autorregulação (cibernética) que permite a autonomia dos corpos frente ao ambiente.


			Mas os fenômenos da vida, em relação ao homem e aos animais superiores, podem se modificar sem qualquer mudança cósmica exterior apreciável, pequenas modificações termométricas e barométricas não exercem qualquer influência real sobre as manifestações vitais; e, ainda que não seja possível dizer que essas influências cósmicas exteriores sejam essencialmente nulas, há circunstâncias em que seria praticamente ridículo considerá-las43.


			Darwin não usou nenhuma vez o termo Biologia em seu trabalho, enquanto em Haeckel e em Bernard a disputa pelo termo é premente. Novamente a Ecologia resolve esse dilema entre ambiente interno (corpo, fisiologia) e externo (ambiente propriamente dito, ecologia), ela se põe nesse intermédio — o aspecto central do estudo da Ecologia é o organismo em contato com o ambiente externo. Nesse caso, evoca-se a Fisiologia para compreender como é possível certos organismos (e por extensão, seus corpos) serem capazes de suportar diferentes condições ambientais. Os livros atuais que tratam da fisiologia concedem ao “grande fisiologista francês do século XIX”44, Claude Bernard, a “descoberta” da homeostase (mas que apenas recebeu esse nome futuramente), que é justamente a capacidade (fisiológica) de os organismos regularem seu meio interno a despeito da variação do meio externo (ambiente). 


			A Ecologia também se apropriou da ideia de autorregulação (cibernética) para compreender a natureza. Um artigo de 1988, de Lauri Oksanen45, discute a influência de várias escolas ecológicas na compreensão do ambiente e da natureza; a escola de Odum teve grande influência nas concepções cibernéticas de natureza. A afinidade eletiva da Ecologia e da Fisiologia se revela justamente nessa concepção e, com efeito, tornaram-se intrincadas e inseparáveis para explicar tanto os corpos quanto a natureza: “Para um ecólogo evolucionista, a natureza é tanto um teatro ecológico onde o jogo evolutivo acontece quanto o produto direto desse jogo”46. Evocando a escola de Odum, revela:


			Ou o ecossistema é ordenadamente de uma maneira cibernética […] ou a falta de caos se desenvolveu a partir de lutas darwinianas sem regulação entre populações competidoras, todas sozinhas e sem influência, exceto umas pelas outras, em um estado neutro de vida. A última parece implausível para nós47.


			O esquema da figura 1.1 mostra a inseparável relação da Ecologia com a Fisiologia, ambas ciberneticamente intrincadas. O modelo de Odum48 é corrente na compreensão ecológica dos ecossistemas. 


			A autorregulação dos sistemas ecológicos se dá pelas energias química e térmica transportadas entre os níveis tróficos. A produtividade diz respeito à resultante das transformações químicas (orgânicas) — o que estaria disponível como energia (química) para o outro nível trófico. A assimilação diz respeito às transformações fisiológicas constituindo os corpos dos seres vivos que compõem o nível trófico; a respiração diz respeito às perdas energéticas, na forma de calor, resultado das transformações fisiológicas da assimilação. As perdas fecais dizem respeito à matéria orgânica não assimilada e não utilizada pelos seres vivos daquele nível trófico. O esquema de representação dos ecossistemas segue o modelo de fluxo econômico, a moeda “financeira” é a energia química, que é passada de um nível a outro e sofre transformações, ao mesmo tempo que regula todo o sistema. Os nomes produtores (para, comumente, os organismos fotossintetizantes ou autotróficos) e consumidores (os chamados heterotróficos, ou que não convertem matéria inorgânica em orgânica — biomassa) também remetem a uma engrenagem produtiva, que traz tanto um rastro fisiocrático quanto utilitarista — é a própria economia da natureza de que falava Darwin, mas em uma visão mais moderna e sofisticada. 


			Figura 1.1 – Modelo cibernético de fluxo de energia nos ecossistemas
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			(a) NU: energia não utilizada; NA: energia não assimilada ou excretada; R: respiração (perda de energia para o ambiente); os polígonos pintados de cinza representam os corpos dos organismos (ou biomassa, energia assimilada). (b) em detalhe, um nível trófico de consumidor.


			Fonte: adaptado de: (a) Odum (1969); (b) Begon et al. (2006)


			Canguilhem49 faz uma genealogia dos termos “regulador” e “regulação”, cujos conceitos considera de extrema importância para o desenvolvimento dos estudos biológicos. Segundo Canguilhem, atualmente, o termo “regulação” é conotado por “cibernética”, o segundo foi criado por Ampère em 1834 para designar a ciência dos meios de comando, mas ficou adormecido por um século. Dicionários famosos como o Littré e o Oxford trazem definições para regulação, nos séculos de XVII a XIX, somente relacionadas à política e à mecânica. É Leibniz quem traz pela primeira vez a noção de regulação, contrariando a de Newton. Enquanto para Newton a regulação do mundo por Deus é incessante, Leibniz defende a imutabilidade: 


			Essa máquina de Deus [o mundo] é mesmo, segundo eles [Newton e a escola de Cambridge], tão imperfeita, que Deus é obrigado a limpá-la de vez em quando por meio de um concurso extraordinário, e até de reajustar, como um relojoeiro faz com sua obra50. 


			Leibniz considerava que a regulação do mundo (comparando regra e regulamentação na polícia do Estado e na regulação das máquinas) tinha uma relação originalmente estática e pacífica: a regularidade seria uma propriedade original, não seria, portanto, conquistada a partir de uma instabilidade ou reconquistada de uma degradação. Entre o otimismo leibniziano e as inquietudes newtonianas, o pensamento que ganhou força durante um século e meio depois (séculos XVII e XVIII) e funcionou como paradigma na mecânica, na fisiologia, na política, na economia foi o de Leibniz51.


			No entanto, há uma inversão no século XIX. Entre as ideias darwinianas, mais próximas das concepções newtonianas e as ideias frekeanas, mais próximas das concepções leibnizianas, as que ganham maior status de produção de verdade são as darwinianas. Importante questionar o porquê da possibilidade dessa mudança no século XIX. Não existe, como já afirmara Foucault, uma mentalidade ou espírito da época que promove uma linha de pensamentos, mas condições de aparição e circulação dos discursos.


			Para Leibniz, existe uma verdade fixa e permanente dos julgamentos que não deve ser continuamente posta em dúvida. Não existiria uma verdade dupla, cuja verdade humana fosse diferente da verdade divina — o conceito de Deus é o conceito de verdade: a realidade e o conhecimento devem ser compreendidos em conjunto; não haveria ciência nem regras que estivessem em contradição com a natureza do princípio divino52. O mundo para Leibniz é resultado da perfeição suprema divina, ou, como diz Nietzsche53, a avaliação superior da moral. Freke, assim como Leibniz, buscavam na metafísica (de Deus) a explicação de seus questionamentos — embora Leibniz seja platônico e Freke, aparentemente, não. A função matemática (e não os números) é a lei de Deus para Leibniz (porque “o cálculo versa somente sobre a ordenação e a mútua condicionalidade de relações puramente qualitativas, sem entrar em nenhuma classe de relações quantitativas”54), enquanto para Freke a produção da vida decorre da função organizadora. Ambas as concepções imprimem finalidade e imutabilidade às leis de Deus; ambos são teleologicamente semelhantes. Darwin e Newton pensavam opostamente diferente de Freke e Leibniz.


			Entre Freke e Darwin, a “evolução” tomaria caminhos diferentes; para Freke, a evolução seria uma “revolução” cíclica: do mineral ao vegetal, do vegetal ao animal e do animal novamente ao mineral, o que mantém o ciclo é a função organizadora do mundo vegetal55. Para Darwin, a evolução é um processo contínuo de modificações rumo à perfeição — o que implicaria tornar o humano (sobretudo o civilizado) o mais “evoluído”, ou seja, o mais próximo da perfeição. Leibniz acreditava que a natureza era inteligível porque era o corolário de uma progressão algébrica, portanto, plenamente descrita pela lei geral da série, de outro modo seria absurda e indigna do sábio56. A teoria da evolução proposta por Darwin não caberia numa função algébrica; não que a proposta de Freke coubesse, mas, por sua condição cíclica, permaneceria autoevidente e cumprindo teleologicamente, da mesma forma, as leis divinas. Leibniz acreditava em um Deus ex machina que intervinha segundo leis fixas e permanentes57; assim como as de Freke, suas explicações eram fundadas em uma origem metafísica.


			Para Newton, “apenas as qualidades são manifestadas, mas as causas continuam ocultas”58. “Newton enfatiza continuamente e com toda a energia a existência de objetos que nosso conhecimento empírico não pode alcançar de forma alguma”59, mas ele afirma, ao mesmo tempo, que há um ser supraempírico que não pode mais obstruir o curso contínuo de nossa observação e de nossa análise científica dos fenômenos. Newton não pretende a destruição ou superação da metafísica, mas a delimitação dos campos entre essa e a matemática exata. 


			Na Fisiologia, a noção de regulação chega pelo termo economia, para os fisiologistas, para os naturalistas, ou mesmo os filósofos, o termo economia animal é equivalente às expressões máquina animal ou fábrica animal; Canguilhem60 se baseia nas concepções de Buffon e Lavoisier para justificar a primeira, e nas de Hume, a segunda. 


			Embora Canguilhem use anacronicamente o termo “ecologia” para se referir ao que Darwin chamava de “economia natural”, pode-se, dessa forma, intuir um caráter mecânico ao mundo por meio da natureza. Por outro lado, apresenta o desvio darwiniano em relação ao paradigma otimista leibniziano, pois tanto a natureza quanto os organismos são máquinas mutáveis, dessa forma mais próximo das inquietudes newtonianas, o que conota de certo modo também que economia natural e funcionamento do organismo (e por extensão corpo e fisiologia) são sinônimos:


			Pois como todos os seres vivos estão lutando, por assim dizer, para se apoderar de cada lugar na economia da natureza, se alguma espécie não se tornar modificada e não alcançar um grau de aperfeiçoamento correspondente ao dos seus competidores, ela logo será exterminada […]. Mas o isolamento provavelmente age mais eficientemente no que se refere a constituir um obstáculo à imigração de organismos mais bem adaptados, em razão de suas áreas terem sofrido alguma modificação de caráter fisiográfico — alteração climática, soerguimento das terras etc. Assim, novos lugares na economia natural daquela região estarão abertos para que os antigos habitantes passem a lutar por eles e a se adaptar às suas condições, através de modificações na sua estrutura e condição física61.


			Buck-Morss62 considera que a Europa deslocou dois discursos, o do político e o do contrato social em relação à economia doméstica (oikos) tornando possível uma dupla visão: enquanto a Europa proclamava a liberdade como estado natural do homem e seu direito inalienável, a escravização de milhares de trabalhadores coloniais era, paradoxalmente, aceita como natural — esse paradoxo levou à ascensão da nascente economia global moderna. Assim, o pensamento colonialista e escravagista (sobretudo nos séculos XVIII e XIX) imprimiu forte influência na produção intelectual iluminista no Ocidente. A escravidão existia como metáfora ou noção simbólica que legitimava a escravidão real. Na disputa pela “razão” ou “racionalidade”, o racismo do século XIX era julgado pela razão política63. Hanna Arendt também pontua que, no século XIX, duas ideologias (prefiro chamar sistemas de pensamento) sobressaíram, a que interpreta a história como luta econômica das classes e a que a interpreta como luta natural das raças. 


			A visão e a concepção do corpo que temos atualmente foi fundada sobre uma racionalidade científica que instituiu antagonicamente os corpos: esses e aqueles. O século XIX foi também o século em que o sentido de nacionalidade ascendeu, reforçando essa visão antagônica; Proudhon, na publicação de 1861, La Guerre et la Paix. Recherches sur le principe et la constituition du droit des gens (A Guerra e a Paz: Pesquisas sobre o princípio e a constituição das nações), também ressalta que


			[o] direito da força, ou do mais forte, […] é um direito real, tão respeitável, tão sagrado como todo outro direito, e […] é sobre este direito da força, no qual a consciência humana […] sempre acreditou, que repousa em definitivo o edifício social64.


			Darwin também faz o mesmo deslocamento apontado por Buck-Morss quando considera a economia natural, não como “ecologia”, mas como relações fisiológicas do corpo, ou economia animal:


			Em primeiro lugar, é muito grande nossa ignorância acerca da economia natural de qualquer ser organizado, para que possamos determinar a maior ou menor importância dessa ou daquela variação65.


			Não é de modo algum evidente, à luz das ideias ordinariamente admitidas, por que a estrutura do embrião deva ser mais importante para tal propósito [definir o valor ou a função fisiológica dos órgãos] do que a do adulto, já que só esse desempenha completamente o seu papel na economia da natureza66.


			A expressão “economia natural de qualquer ser organizado” (na primeira citação) pode ser substituída, atualmente, por “a biologia de qualquer ser organizado”; por outro lado, a expressão “o seu papel na economia da natureza” (na segunda citação) pode ser substituída por “seu papel ecológico”; esse anacronismo permite inferir o caminho conjunto que a economia natural e a economia animal (Ecologia e Fisiologia) trilharam, embora inicialmente estivessem separadas epistemologicamente. 


			De modo a entender a recepção das ideias darwinistas, recorro à discussão e à crítica de Nietzsche. A vida era a “coisa em si” que o século XIX buscava, sem entender que Kant já avisara da incognoscibilidade. Haeckel, ferrenho darwinista, por exemplo, considerava Kant apriorístico, e que “a experiência reflexiva ou o pensamento experimental [seriam] as únicas vias e métodos para se atingir a verdade”67. Nietzsche, inclusive, nega a existência da coisa em si, e, por consequência, a existência da vida, mas a entende como vontade de potência — o que revela diversas outras camadas sobre a concepção biológica do conceito de vida: vida é tão somente metáfora. 


			Como Nietzsche é contrário à expressão da verdade das coisas em si, o que se apresenta no trabalho de Darwin, portanto, seria resultado da moral e de uma vontade de potência que reflete os dominadores — porque a moral, antes de ser um conjunto de prerrogativas que determina o certo e o errado, o bom e o mau, é um movimento interpretativo de um sujeito. Segundo Nietzsche, Darwin deu exagerada relevância para as circunstâncias externas; o fenômeno vital seria a força que cria potência de dentro para fora; não haveria finalidade, mas uma batalha das partes. Nietzsche atribui à escola de Darwin uma mecânica da domesticação: os mais fortes, os melhores, os mais perfeitos, os mais robustos, os mais bem-dotados, ao vencerem a batalha pela existência, ocultam a batalha e tem-se como resultado a definição da moral. A moral cristã como cultura é domesticação; o que Darwin considera como selvagem seria o retorno à natureza e a cura da cultura, “os mais fortes e os mais felizes são fracos quando têm contra si os instintos organizados do rebanho, a pusilanimidade dos fracos e o grande número”68. Domesticação nada mais é do que o controle da economia natural de comportamentos para o uso privado de acordo com as necessidades daquele que domestica. Na visão de Nietzsche, os fortes de Darwin poderiam ser os fracos dependendo da moral — há, portanto, um embate moral nas definições, já destacado n’A genealogia da moral. Também, para Nietzsche, não haveria progresso na evolução, mas veríamos apenas a representação de um nível. 


			Evocando a discussão de Buck-Morss69, o deslocamento do discurso político do pacto social fica evidente quando tanto Haeckel quanto Darwin diferenciavam os selvagens dos civilizados. Segundo Buck-Morss, a Europa já precisava lidar com o paradoxo da escravidão negra desde Hobbes e Locke, no século XVII; para Hobbes a escravidão seria uma disposição natural da luta de todos contra todos; para Locke a escravização negra seria uma instituição aceitável. A seleção natural de Darwin teria, como efeito, um aspecto hobbesiano, “naturalizando” ainda mais a luta de todos contra todos? 


			Animais criados por povos selvagens de diversas regiões muitas vezes têm de lutar por sua própria subsistência, expondo-se em certo grau à seleção natural. Indivíduos dotados de constituição ligeiramente diferente terão maior probabilidade de sobrevivência sob determinados climas, e há razões que nos levam a crer serem correlatas a constituição e a coloração externa70. 


			Haeckel71, por exemplo, considerava que não obstante a sensibilidade ser uma propriedade fundamental da matéria, a consciência era um produto psíquico secundário próprio dos animais superiores e do humano. Ele dividia a sensibilidade em 12 níveis, do inferior ao superior. O primeiro nível é o dos átomos, que teriam afinidade entre elementos; o segundo, o das moléculas, com propriedade de atração e repulsão — ambos sensibilidade sem consciência. Das células (nível 3) e seres unicelulares (níveis 4 e 5) até os animais inferiores (cnidários e esponjas) não haveria consciência, apenas sensibilidade; a partir dos artrópodes e vertebrados (nível 10) haveria uma pré-consciência. O nível 11 (sensibilidade com consciência e pensamento) é atribuído aos répteis, aves, mamíferos e aos humanos selvagens e bárbaros; o nível 12 (sensibilidade com atividade intelectual na arte e na ciência) é atribuído aos civilizados (leia-se: europeus). 


			Essa diferenciação nos níveis 11 e 12 se assemelha bastante à visão grega antiga (aristotélica) que diferenciava o zoon do zoon politikón, em outras palavras, o animal do animal político, ou ainda, os que vivem no oikos dos que vivem na pólis: os sujeitos-oikos e os sujeitos políticos — ou, no sentido moderno, ambos se tornaram os sujeitos sociais; alguns mais animais sociais, alguns mais humanos sociais. A “pólis”, na modernidade, é um grande oikos. 


			Darwin também diferenciava os civilizados dos selvagens, da mesma forma que os termos “selvagens” e “civilizados” eram elementos fortes na produção intelectual europeia desde o século XVII: por exemplo, Hobbes, Locke72 e futuramente Hegel, Marx73,74,75, Darwin e Haeckel. Para Mbembe76, aos olhos do europeu do século XIX, “vida selvagem” é apenas outra forma de “vida animal”. Desses elementos emerge uma ambiguidade: uma vez que o darwinismo coloca o humano descendente do animal, como afastar a condição humana da condição animal? A proposta evolutiva de Haeckel para a sensibilidade e a consciência reatualiza a distinção entre oikos e polis ateniense.


			Quando não mais olharmos para um ser organizado como um selvagem olha para um navio, ou seja, para algo inteiramente além de sua compreensão; quando considerarmos toda e qualquer produção natural como algo que tenha sua própria história; quando contemplarmos toda estrutura complexa e todo tipo de instinto como o resultado final de numerosas adaptações, cada qual útil para seu possuidor, quase que da mesma maneira que entendemos ser qualquer grande invenção mecânica o resultado do labor (labour), da experiência, da razão e até mesmo dos erros de um sem-número de trabalhadores; quando for assim que enxergarmos cada ser organizado, que novo e enorme interesse não irá adquirir — e falo por experiência própria — o estudo da História Natural77. 


			Esse trecho de Darwin é particularmente interessante por pelo menos dois pontos e demonstra seu pensamento em relação aos selvagens (os outros) e os civilizados (o europeu): o navio de que Darwin fala parece se relacionar com o significado meramente de embarcação e de todo trabalho racional e técnico que a construiu, na qual, ele mesmo, esteve quando de sua viagem no HMS Beagle (His Majesty’s Ship Beagle). Tudo se passa como se as coisas tivessem uma concretude tal que apenas o olhar civilizado fosse capaz de apreender por meio da razão, do trabalho e da experiência. Darwin conclui o argumento afirmando que os seres organizados (os seres vivos) devem ser concebidos assim, ignorando a grande metáfora europeia da escravidão da sua época que se fazia concreta nos navios negreiros. Também é importante pontuar que a viagem feita pelo comandante Robert FitzRoy do Beagle estava inserida no contexto de expansão marítima que havia se iniciado no século XVIII e que a Inglaterra pretendia conhecer as “potencialidades” do mundo cujo interesse colonial se transferia do eixo Atlântico (já bastante colonizado) para o Pacífico78. 


			Contraponho a visão de navio apresentada por Darwin com a de Paul Gilroy em O Atlântico negro, relativa justamente à Inglaterra do século XIX:


			Deve-se enfatizar que os navios eram os meios vivos pelos quais se uniam os pontos naquele mundo atlântico. Eles eram os meios móveis que representavam os espaços de mudança entre os lugares fixos que eles conectavam. Consequentemente, precisam ser pensados como unidades culturais e políticas em lugar de incorporações abstratas do comércio triangular. Eles eram algo mais — um meio para conduzir a dissenção política, e, talvez, um modo de produção cultural distinto. O navio oferece a oportunidade de se explorarem as articulações entre as histórias descontínuas dos portos da Inglaterra, suas interfaces com o mundo mais amplo79.


			Matory também relaciona a produção intelectual do século XIX atravessada por diversas ambivalências. Marx e Freud representavam a ambivalência racial no fetichismo que apresentavam. Fetisso (mais próxima de feitiço) foi a palavra portuguesa empregada aos africanos para se referir a sua religiosidade e cultura, especialmente à magia curadora80 e aos objetos consagrados pelos africanos no comércio. Fetichismo foi atribuído por portugueses e holandeses às mercadorias dos parceiros africanos, que eram acusados de falsificar moedas e supervalorizar seus próprios produtos e desvalorizar os dos europeus. O iluminismo afrancesou o termo para fétiche e foi associado com exploração, despotismo e excesso de consumo. Marx, nos termos de Matory, apresentou sua própria versão no “fetiche da mercadoria”, em relação ao preço do produto em função do tempo gasto para a produção; nesse sentido, o trabalho intelectual (inclusive do próprio Marx) seria impagável. Matory redefine fetiche como aquilo que descobrimos 


			[…] quando procuramos certo conjunto de características em nossas teorias e em nossos deuses. Primeiro, [há] um deslocamento de valor e agência de algumas coisas e pessoas para (ou a favor de) outras coisas ou pessoas. E, segundo, as teorias e os deuses mais poderosos e duradouros são aqueles que encarnam a ambivalência de seus criadores e adoradores.81


			Tanto Matory quanto Buck-Morss atribuem à Europa menos um silenciamento do que uma subversão da experiência da Revolução Haitiana (1791-1804) em plena irrupção da Revolução Francesa (1789-1799), que se resume novamente no termo ambivalência, como o próprio fetiche: Égalité-Liberté-Fraternité apenas para humanos. 


			É nesse contexto que Canguilhem82 chama de “princípio de saúde [da população]” o que Foucault chamou de biopolítica e questiona se a revolução industrial na Inglaterra e a revolução política na França não impuseram à ciência e à sociedade uma noção de que natureza fosse explicada pela história e pelo equilíbrio de conflitos. Dessa forma, a regulação natural da população só poderia ser explicada por uma filosofia utilitarista: a incorporação da teoria malthusiana no darwinismo é uma evidência, assim como a regulação pela vis medicatrix rei publicæ (o poder de cura do Estado) ganha respaldo no modelo hipocrático da Medicina. 


			O que Nietzsche descreve no século XIX como crítica ao darwinismo encontramos na produção de teorias eugenistas (seleção artificial das raças) e no darwinismo social (seleção social dos mais “fortes”/“aptos” por meio de uma mecânica social — que nada mais seria do que um fitness econômico83) — como embasamento moral para o que o século XIX chamou de evolução, e o que chamo atualmente de subjetivicídio, que é vida permitida sem vontade de potência ou não vida, mesmo que se mantenham as atividades fisiológicas (independentemente das normalidades impostas). Mesmo que, embora para a Medicina houvesse o princípio vital ainda, não haveria vida no sentido nietzschiano. Gilroy84 empresta o termo “racismo científico” de Nancy Stepan85 para caracterizar esse movimento, quando, no século XIX, o termo “raça” era empregado com o mesmo significado atual de “cultura”, e relata, por exemplo, a invenção da doença específica de negros e negras, a drapetomania ou dysaesthesia Aetheopsis, que seria “o desejo dos escravos [escravizados] de fugir da escravidão”86 — uma nítida estratégia, em termos nietzschianos, de minar a vontade de potência como vida e resistência ou de miná-la por meio do subjetivicídio, como uma relação de forças entre vontades de potências, ou seja: vence a estratégia, em termos discursivos, com maior fitness econômico. Para o tratamento dessa doença, o médico estadunidense J. Marion Sims “aperfeiçoava” procedimentos ginecológicos — legitimados por discursos “científicos” — em mulheres que mantinha em servidão. Da mesma forma que J. Marion Sims comete subjetivicídio nessas mulheres, Darwin também expressa seu subjetivicídio europeu na sua visão de navio comparada à visão cultural de Gilroy, assim como Haeckel o faz ao classificar selvagens e bárbaros como animais, diferenciando-os dos civilizados, pela comparação de suas capacidades de sensibilidade e consciência. O subjetivicídio é, portanto, o efeito de um superdispositivo científico que constrói o corpo à imagem e semelhança do eucorpo (uma biotecnoideologia). 


			Para Haeckel87, a Ecologia deveria ser compreendida juntamente com a Geografia como fisiologia das relações com o mundo externo (Oecologie und Geographie des Organismus oder Physiologie der Beziehungen des Organismus zur Aussenwelt) (Ecologia e Geografia dos organismos ou Fisiologia das relações do organismo com o mundo exterior), fortalecendo, assim, a economia animal (Fisiologia) como explicação intraespecífica da economia natural (Ecologia), que é por si só interespecífica. 


			Odum88 indica a formação da palavra Ecologia como proveniente do grego oikos (οίκειοϛ), que, segundo ele, significa “casa”, definindo Ecologia como o estudo das casas, que, por extensão, representariam os ambientes onde vivem os organismos. Interessante a comparação que faz já nas primeiras palavras do primeiro capítulo: 


			Numa democracia não basta existirem apenas algumas poucas pessoas treinadas que saibam o que está acontecendo ao seu redor, devem existir, também, cidadãos alertas, que insistam em que o conhecimento, a pesquisa e a ação estejam adequadamente integrados.89


			Essa pequena descrição, para um grego ateniense da Antiguidade, jamais teria referência com o oikos ou a oikía, e sim com a pólis — seria uma necessidade de a Ecologia sair do oikos de onde foi criada e mantida? Somente eram cidadãos atenienses livres aqueles que poderiam viver uma vida contemplativa (θεωρία — teoria/contemplação —, ou bios theoretikos), em oposição aos escravos e mulheres — relegados ao oikos90


			Segundo Krebs91, quando Haeckel cunhou o termo Oecologie associou-a às relações totais dos animais (e, com efeito, dos selvagens e bárbaros) com os ambientes orgânicos e inorgânicos, e atualmente a Ecologia não consegue (e não pode) prescindir de outras disciplinas como Evolução, Genética, Fisiologia e Etologia. De acordo com Ricklefs92, Ecologia foi o termo cunhado por Haeckel (em 1866) e tem origem na palavra oikos, mas ganhou seu significado mais próximo do atual pelo próprio Haeckel em 1870:


			Por ecologia, queremos dizer o corpo de conhecimentos referente à economia da natureza — a investigação das relações totais dos animais com seu meio ambiente orgânico quanto com seu ambiente inorgânico; incluindo, acima de tudo, suas relações amigáveis e não amigáveis com aqueles animais e plantas com os quais vivem direta ou indiretamente a entrar em contato — numa palavra, ecologia é o estudo de todas as inter-relações complexas denominadas por Darwin como as condições da luta pela sobrevivência93.


			Parece haver aqui uma simplificação. Haeckel não buscou diretamente na palavra oikos a construção do termo ecologia, mas na palavra economia (natural economy ou economy of nature) usada por Darwin — que também deriva de oikos. Quando Darwin utilizou a palavra economia, em 1859, ela já tinha o sentido moderno, dentro da economia iluminista, capitalista, colonial e escravagista, diferente de economia no sentido grego antigo, de onde economia decorre. Segundo Aristóteles (em Política), oikonomikón (econômico) é relativo ao governo doméstico ou do chefe de família. Com efeito, assim como o chefe de família ateniense controlava a economia (doméstica) por possuir a propriedade do oikos, o cientista controla e é proprietário da economia natural, assim como os fisiologistas controlam e têm a propriedade da economia animal — tanto a natureza quanto os corpos foram apropriados como recursos privados de uma θεωρία (teoria) — ou de uma vida contemplativa, filosófica — da qual demanda Odum a respeito da Ecologia (embora impossível obter nessa lógica). Talvez decorra desse raciocínio nossa dificuldade com as questões ambientais, atualmente; e, da mesma forma, nossa relação com nossos corpos: tanto o ambiente quanto os nossos corpos seriam propriedades privadas que não nos pertencem. 


			Quando entendemos que Paul Veyne94 denuncia a teoria econômica (ou a economia) como uma ficção de um homo aeconomicus movido por instintos egoístas, cuja ficção é a racionalidade mais do que o egoísmo, compreendemos, por efeito, que a Economia e a Ecologia são irmãs siamesas e que os homines aeconomici são também aecologici ou oikológicos. 


			De acordo com Collections95, Platão utilizava em suas obras, como referências à ideia de oikos, as seguintes palavras: oίκειότητι (oikotéti), οίκειότητοϛ (oikotetos), com sentido de intimidade; οίκειν (oikein), com sentido de habitar e viver; οίκειοπργία (oikopgia), com o sentido de relação com a própria tarefa; οίκειουσθαι (oikoysthai), com o sentido de apropriar-se; e, o principal, οίκειοϛ (oikos), com sentidos de próprio, pessoal, recursos, vida privada, interior. O oikos, portanto, é o local do privado, da intimidade e das necessidades (ανάγκη, anagké), com nítida “divisão fisiológica do trabalho”, cujo papel feminino era principalmente o labor da reprodução, mas também daquele de que é possível apropriar-se.


			A explicação de Darwin, está totalmente relacionada com o enunciado de Haeckel citada por Ricklefs: 


			Contudo, se assim não se fizer, ou seja, se não se cogitar tanto dessa ideia [luta pela existência por meio da seleção natural] até que ela fique por assim dizer arraigada em nossa mente, estou convencido de que nos parecerão obscuros ou serão completamente mal-interpretados todos os fatos relacionados com a economia da natureza, com a distribuição, com a raridade, a abundância, a extinção e a variação. A natureza nos parece brilhante e jubilosa quando em situação de superabundância de alimentos; então não vemos, ou não nos passa pela ideia, que as aves cantando alegremente ao nosso redor vivem geralmente de insetos ou de sementes e que assim estão constantemente destruindo a vida; ou comumente nos esquecemos de como é frequente serem esses pássaros canoros e também seus ovos e filhotes, destruídos pelos animais predadores, tampouco trazemos continuamente na mente a lembrança de que, embora o alimento seja então abundante, nem sempre tal circunstância ocorre durante as sucessivas estações do ano96.


			A Ecologia se constituiu mecanicamente assim como a Fisiologia, e executou um retorno ao oikos permitido discursivamente pelo empreendimento colonial escravagista. Nessa mesma visão, a Anatomia produziu, por exemplo, conhecimentos de frenologia, que comparavam os crânios de brancos e negros (uma nítida metodologia intraespecífica para produzir diferenças). Encontrar animalidade em selvagens e encontrar humanidade nos civilizados é a questão central do século XIX, nas palavras ambivalência97 e dupla consciência98, que também se associam ao que Nietzsche chamou de pathos da distância99. Os selvagens seriam a metonímia daqueles que viviam na “economia natural” enquanto os civilizados, daqueles que viviam na “economia política”, entre o “oikos moderno” e a “pólis moderna” (ver Quadro 2.1, do Capítulo 2). 


			Grosfoguel100 considera que, na filosofia e nas ciências humanas ocidentais, aquele que fala está sempre escondido, oculto e apagado da enunciação e da análise; existe uma egopolítica do conhecimento que privilegia um “Ego” não situado, o lugar epistêmico étnico-racial/sexual/de gênero encontra-se sempre desvinculado daquele que fala. Com esse movimento, produz-se um mito sobre um conhecimento universal Verdadeiro, ocultando o locus epistêmico egopolítico dentro das estruturas de poder/conhecimento colonial. Grosfoguel também argumenta que o fundador desse movimento na filosofia ocidental moderna foi Descartes, que substituiu Deus pelo homem, extrapolando os atributos divinos ao homem, como fundamento do conhecimento. Ao separar mente e corpo e mente e natureza, o conhecimento não situado tornou-se universal visto pelos olhos de Deus — com efeito, os conhecimentos não ocidentais são particulares e incapazes de alcançar a universalidade. 


			Assim, ambivalência, dupla consciência e egopolítica constituem os elementos simbólicos que conduzem a produção do conhecimento da Europa na modernidade por meio da prática de subjetivicídios. Matory reproduz um trecho (muito simbólico) de uma carta de Marx, endereçada a Engels, em que utiliza palavras antiafricanas e antissemitas, expressando sua ambivalência (e, nas palavras de Grosfoguel, egopolíticas) de modo a se deslocar do seu locus epistêmico-racial:
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